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Avaliação de uma estratégia de promoção em 
saúde bucal para policiais militares

Evaluation of a promote oral health strategy for military
 police workers

Letícia Pinto Gomes1, Daniel Demétrio Faustino da Silva1
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Resumo
O estudo transversal avaliou a estratégia de promoção em saúde bucal em uma população de policiais 
militares (PM’s) de Canoas-RS, que teve como plano de ação a convocação sistemática dos PM’s para 
inspeção de saúde bucal. A amostra corresponde a 57,55% do efetivo disponível para o serviço. Entre 
os indivíduos que apresentaram necessidade de tratamento, 89,72% não apresentavam sintomas de 
dor. A última visita ao dentista há mais de 2 anos foi relatada por 10,5% dos indivíduos, e foi associada 
a presença de cárie (p=0,012) e necessidade de tratamento odontológico (p<0,05). Verificou-se um au-
mento de 16,5% na demanda por assistência odontológica na unidade de atenção primária à saúde em 
Canoas em virtude da constatação de necessidade de tratamento da amostra. O estudo concluiu que 
a ação foi efetiva no diagnóstico precoce de lesões não sintomáticas, e que o monitoramento contínuo 
da saúde bucal do efetivo através das inspeções bienais de saúde constitui importante estratégia de 
promoção em saúde bucal para policiais militares.
Palavras-Chave: Saúde Bucal; Polícia; Saúde do Trabalhador.

Abstract
The cross-sectional study evaluated the oral health promotion strategy in a population of military police 
officers from Canoas-RS, who participated of a systematic oral health summoning for screening. The 
sample corresponds to 57.55% of the staff available for work. Among individuals who needed treat-
ment, 89.72% had no symptoms of pain. The last visit to the dentist more than 2 years ago was reported 
by 10.5% of the sample and was associated with the presence of caries (p=0.012) and need for dental 
treatment (p<0.05). There was a 16.5% increase in the demand for dental care at the primary health 
care unit in Canoas due to the finding of the need for treatment of the sample. The study concluded 
that the action was effective in the early diagnosis of no symptomatic lesions, and that continuous 
monitoring of the oral health of the staff through biennial health inspections is an important strategy 
for promoting oral health for military police officers.
Keywords: Oral Health; Police; Occupational health.

ISSN 2447-9071
doi https://doi.org/10.36414/rbmc.v8i20.131
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Introdução
O monitoramento contínuo da saúde bucal de trabalha-

dores pode melhorar a qualidade de vida desses indivíduos. A 
investigação do perfil epidemiológico, bem como a avaliação 
do impacto das ações de promoção de saúde voltadas a um 
grupo laboral específico permite a melhor gestão de recursos 
em saúde coletiva1.

A rotina dos policiais militares tem como característica a 
imprevisibilidade e o risco iminente de intervir em situações 
de crise em defesa da sociedade. A convivência diária com 
situações de violência e conflito, a exposição ao estresse e ao 
contínuo estado de atenção e vigília constituem uma diferen-
ciação laboral2, que pode impactar negativamente na saúde 
e qualidade de vida desses trabalhadores3, influenciar com-
portamentos relacionados ao desenvolvimento de doenças4; 
e repercutir negativamente no exercício da atividade policial5.

A dor e desconforto físico e emocional ocasionado por 
doenças bucais, bem como as necessidades de tratamento 
odontológico não atendidas podem interferir no desempenho 
dos trabalhadores e comprometer suas atividades diárias6,7, 
tanto em decorrência da redução da concentração, quanto 
pela diminuição da capacidade produtiva e aumento do risco 
de acidentes de trabalho nas empresas8.  

Nesse sentido, o presente estudo teve por objetivo avaliar 
uma estratégia de promoção em saúde bucal em uma popu-
lação de policiais militares adstrita ao município de Canoas, 
região metropolitana de Porto Alegre - RS; e avaliar as pos-
síveis associações entre saúde bucal e frequência de visitas 
ao dentista.

Métodos
Tratou-se de um estudo retrospectivo de caráter trans-

versal, observacional dedutivo, quantitativo, com objetivo 
descritivo-analítico de uma estratégia de promoção de saúde 
bucal voltada para policiais militares.

A estratégia de promoção de saúde bucal
A estratégia de promoção em saúde bucal foi norteada pela 

convocação sistemática de policiais militares pertencentes ao 
efetivo do Comando de Policiamento Metropolitano (CPM) 
e 15º Batalhão de Policiamento Metropolitano (BPM) para 
Inspeção Bienal de Saúde (IBS) odontológica na Formação 
Sanitária Regimental (FSR) em Canoas, no período de junho 
de 2018 a setembro de 2019. O município da região metro-
politana de Porto Alegre apresentava, no período descrito 
para o estudo, um efetivo de 403 policiais militares disponíveis 
para o serviço.

Foi feita a análise do cenário, considerando os pontos 

positivos e negativos para a realização do plano de ação. Como 
potencialidade observou-se a população adstrita e a facilidade 
de acesso, tendo em vista a proximidade entre a unidade de 
saúde e o público-alvo. A Unidade de saúde situa-se na cede 
do CPM, assim como o 15º BPM; e as demais cinco companhias 
situam-se nos arredores. Como ponto positivo contou-se com 
o apoio do comando, que demonstrou forte engajamento e 
comprometimento com a saúde e bem-estar da tropa. Como 
ponto negativo, a reduzida capacidade em suprir a demanda 
em função do quadro disponível de recursos humanos. Para 
este plano de ação houve a disponibilidade de uma cirurgiã-
dentista e uma técnica em saúde bucal. 

Percebeu-se, no entanto, a necessidade de romper com um 
modelo basicamente assistencialista, oportunizando ao efetivo 
a percepção dos cuidados com saúde bucal e a participação 
desses indivíduos no processo de capacitação para o aumento 
do controle sobre sua saúde de forma a melhorá-la9. 

Nesse sentido optou-se pela convocação sistemática e 
setorial dos policiais militares para Inspeção de Saúde Odon-
tológica, realizadas com antecedência de uma semana. O curto 
espaço de tempo entre a convocação e a inspeção teve como 
objetivo diminuir o absenteísmo por esquecimento ou por 
coincidir com outros compromissos inerentes a função, tais 
como escalas, representações e audiências.

 Com antecedência de uma semana a FSR disponibilizava 
ao P1 (Setor de Recursos Humanos) os horários e o quantitativo 
de militares a serem convocados. Este por sua vez era respon-
sável pela convocação dos PM’s. É importante ressaltar a im-
portância de essas convocações serem setoriais, uma vez que 
a proximidade entre os convocados e o espírito de corpo dos 
PM’s permitiam maior visibilidade e adesão ao processo. Tam-
bém deve-se ressaltar que eventuais casos de absenteísmo às 
inspeções não geravam nenhum tipo de abordagem punitiva. 

Conforme os militares se apresentavam para a inspeção, 
eles eram acolhidos na FSR de forma que tivessem uma ex-
periência positiva e motivadora, para que ao retornarem ao seu 
ambiente de trabalho, multiplicassem o conhecimento sobre 
a importância e os cuidados com a saúde bucal.

Os PM’s com necessidades de tratamento imediatas 
eram prontamente atendidos após a inspeção odontológica. 
Aqueles que apresentavam necessidades não imediatas eram 
agendados após o exame nos horários reservados especifi-
camente para esse fim; os casos de maior complexidade, que 
necessitavam de tratamento especializado, eram encaminha-
dos à Policlínica Odontológica Central e Hospital da Brigada 
Militar de Porto Alegre. 

Os objetivos da estratégia foram: avaliar a condição de 
saúde do efetivo, detectar precocemente possíveis lesões 
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assintomáticas, verificar as principais necessidades de 
tratamentos, facilitar o acesso dos PM’s ao serviço de saúde, 
oportunizar a percepção da saúde bucal e da necessidade de 
cuidados, promover o acolhimento de PM’s na unidade de 
saúde, estimular o autocuidado com a saúde bucal e promover 
saúde bucal a fim de melhorar a qualidade de vida do efetivo.

O estudo foi realizado a partir da amostra composta por 
prontuários de 237 policiais militares, correspondendo a 
57,55% do efetivo disponível para o serviço do CPM e 15º BPM, 
os quais participaram da estratégia de promoção em saúde bu-
cal descrita. Os exames, bem como o processamento de dados 
e análise estatística foi feita pela mesma cirurgiã-dentista. A 
condição de saúde bucal da amostra foi avaliada a partir das 
variáveis CPOD (média de dentes cariados, perdidos ou obtura-
dos por cárie), necessidade de tratamento odontológico (NTO) 
e dor de origem dentária (DOD). O exame para avaliação do 
CPOD, indicador utilizado para avaliar a experiência de cárie, 
seguiu os critérios descritos pela Organização Mundial de 
Saúde10. As dimensões clínicas, prevalência de cárie e índice 
CPOD foram descritas conforme prevalência e distribuição na 
amostra, e correlacionadas conforme a mediana às demais 
variáveis independentes. 

As variáveis NTO e DOD foram avaliados de forma di-
cotômica, ou seja, apresentar ou não o desfecho. A NTO foi 
avaliada conforme as prescrições de aptidão dos prontuários 
de inspeção odontológica, no entanto, a análise não consid-
erou a quantificação ou caracterização da NTO por indivíduo, 
e o relado de DOD foi coletado das fichas de anamnese. A 
última visita ao dentista foi categorizada e avaliada conforme 
hábito comportamental; e as demais variáveis demográficas, 
(sexo, idade e estado civil) para ajuste na análise multivariada.

A análise dos dados foi realizada através do Statistical Pack-
age for the Social Sciences (SPSS), versão 21,0 (IBM, Chicago, 
USA). As variáveis quantitativas foram descritas por média e 
desvio padrão e as categóricas por frequências absolutas e 
relativas. Para comparar médias foi aplicado o teste t-student 
para amostras independentes. Em caso de assimetria, o teste 
de Mann-Whitney foi utilizado. Na comparação de propor-
ções, os testes qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher 
foram utilizados. Para o controle de fatores confundidores, a 
análise de Regressão de Poisson foi aplicada. O critério para 
a entrada da variável no modelo multivariado foi de que a 
mesma apresentasse um valor p<0,25 na análise bivariada. O 
nível de significância adotado foi de 5% (p<0,05).

Conforme Resolução 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Grupo Hospitalar Conceição (CEP/GHC) registrado na 
Plataforma Brasil sob número de CAAE: 44877021.6.0000.5530.

Resultados
A população estudada foi predominantemente do sexo 

masculino (85,7%), idade média de 34,1 anos (± 7,3) e a mediana 
do tempo de serviço policial militar de 10 anos. A minoria (10,5 
%) dos PM’s inspecionados relatou última visita ao dentista há 
mais de dois anos e a maioria (46,4%) há menos de seis meses.

De acordo com a Tabela 1, foi observada necessidade de 
tratamento em 45,1% da amostra, sendo que 40,5% apresen-
taram a necessidade de tratamento odontológico sem o relato 
de dor. Foi observado relato de dor de origem dentária em 5,5% 
dos indivíduos. 

De acordo com a Tabela 2, a última visita ao dentista até 
6 meses foi associada de forma estatisticamente significativa 
com ausência de cárie dental e a visita de mais de 2 anos com a 
presença de cárie (p=0,004). 

Tabela 1. Distribuição dos desfechos para a amostra

Legenda: CPOD (Dentes Cariados Perdidos e Obturados)

Variáveis n=237 

CPOD – mediana (P25 – P75) [média] 7 (3,5 – 11) [7,5]

Número de dentes cariados – mediana (P25 – P75) [média] 0 (0 – 1) [0,8]

Necessidade de tratamento (NTO) – n(%) 107 (45,1)

Necessidade de tratamento (NTO) sem sintomas – n(%) 96 (40,5)

Dor de origem dentária (DOD) 13 (5,5)

Última visita ao dentista – n(%)

De 0 a 6 meses 110 (46,4)

De 6 meses a 2 ano 102 (43,0)

Mais de 2 anos 25 (10,5)

Tabela 2. Associações com a mediana de dentes cariados

* associação estatisticamente significativa pelo teste dos resíduos 

ajustados a 5% de significância

Variáveis Não cariado
(n=153; 64,6%)

Cariado
(n=84; 35,4%)

p

Idade (anos) – média ± DP 33,7 ± 7,2 34,9 ± 7,3 0,222

Sexo – n(%) 0,548

Masculino 129 (84,3) 74 (88,1)

Feminino 24 (15,7) 10 (11,9)

Estado civil – n(%) 0,201

Solteiro 66 (43,1) 31 (36,9)

Casado 75 (49,0) 50 (59,5)

Divorciado 12 (7,8) 3 (3,6)

Última visita – n(%) 0,004

De 0 a 6 meses 82 (53,6)* 28 (33,3)

De 6 meses a 2 anos 60 (39,2) 42 (50,0)

Mais de 2 anos 11 (7,2) 14 (16,7)*
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Os indivíduos mais velhos apresentaram significativamente 
maior necessidade de tratamento (p=0,031), conforme (Tabela 
3). A última visita ao dentista até 6 meses foi associada significa-
tivamente com ausência de necessidade de tratamento. E última 
visita entre 6 meses a 2 anos com a necessidade de tratamento 
(p=0,004) no modelo bruto.

Conforme a Tabela 4, após ajuste para fatores independente-
mente associados, permanece significante a menor necessidade 
de tratamento odontológico para indivíduos que realizaram 
última visita ao dentista até seis meses, no entanto, indivíduos que 
visitaram o dentista há mais de 2 anos apresentaram chance 74% 
maior de necessidade de tratamento odontológico (RP=1,74; IC 
95%: 1,16 – 2,60; p=0,007), enquanto os que realizaram a última 
visita entre seis meses e dois anos apresentaram chance  53% 
maior (RP=1,53; IC 95%: 1,11 – 2,110; p=0,009). A associação com 
cárie permaneceu significativa para indivíduos que realizaram 
última visita há mais de 2 anos (RP=2,15; IC 95%: 1,34 – 3,44; 
p=0,001). Quando ajustado para idade e estado civil, a associação 
entre necessidade de tratamento odontológico e última visita ao 
dentista há mais de dois anos é significante (Tabela 4).

Tabela 3. Associações com necessidade de tratamento 
odontológico (NTO)

* associação estatisticamente significativa pelo teste dos resíduos 
ajustados a 5% de significância

Variáveis Sem (NTO)
(n=130; 54,9%)

Com (NTO)
(n=107; 45,1%)

p

Idade (anos) – média ± DP 33,2 ± 6,8 35,2 ± 7,7 0,031

Sexo – n(%) 0,956

Masculino 112 (86,2) 91 (85,0)

Feminino 18 (13,8) 16 (15,0)

Estado civil – n(%) 0,104

Solteiro 54 (41,5) 43 (40,2)

Casado 64 (49,2) 61 (57,0)

Divorciado 12 (9,2) 3 (2,8)

Última visita – n(%) 0,004

De 0 a 6 meses 73 (56,2)* 37 (34,6)

De 6 meses a 2 anos 47 (36,2) 55 (51,4)*

Mais de 2 anos 10 (7,7) 15 (14,0)

Tabela 4. Análise Multivariada de Regressão de Poisson

RP=Razão de Prevalências; IC 95%: Intervalo com 95% de confiança; 

* ajustado para idade e estado civil.

Desfechos RP (IC 95%) p

Carie*

Última visita 

De 0 a 6 meses 1,00

De 6 meses a 2 anos 1,56 (1,05 – 2,32) 0,028

Mais de 2 anos 2,15 (1,34 – 3,44) 0,001

Necessidade de tratamento*

Última visita 

De 0 a 6 meses 1,00

De 6 meses a 2 anos 1,53 (1,11 – 2,10) 0,009

Mais de 2 anos 1,74 (1,16 – 2,60) 0,007

Não houve associação estatisticamente significativa (p>0,05) 
das variáveis em estudo com o relato de dor de origem dentária 
(Tabela 5).

Discussão
O serviço policial militar apresenta a exigência de aptidão 

em saúde para o exercício da função, no entanto, a condição 
de saúde desses trabalhadores pode apresentar vulnerabili-
dades decorrentes da alta exposição ao estresse, à violência e 
incidentes traumáticos11. A saúde bucal ocupa uma importante 
parcela da saúde geral dos indivíduos e por isso não pode ser 
deixada de lado também para os policiais militares.

A visita regular ao dentista é importante visto que as 
afecções bucais em estágio inicial podem não apresentar 
sintomatologia, e por tanto, muitos indivíduos acabam por 

Tabela 5. Associações com dor de origem dentária (DOD)

* associação estatisticamente significativa pelo teste dos resíduos 
ajustados a 5% de significância.

Variáveis Sem (DOD)
 (n=224; 94,5%)

Com (DOD)
(n=13; 5,5%)

p

Idade (anos) – média ± DP 34,1 ± 7,3 33,9 ± 7,2 0,928

Sexo – n(%) 1,000

Masculino 192 (85,7) 11 (84,6)

Feminino 32 (14,3) 2 (15,4)

Tempo de serviço (anos) – mediana 
(P25-P75)

Estado civil – n(%) 0,300

Solteiro 91 (40,6) 6 (46,2)

Casado 120 (53,6) 5 (38,5)

Divorciado 13 (5,8) 2 (15,4)

OPM – n(%) 0,126

CPM 33 (14,7) 4 (30,8)

15BPM 191 (85,3) 9 (69,2)

Última visita – n(%) 0,480

De 0 a 6 meses 103 (46,0) 7 (53,8)

De 6 meses a 2 ano 98 (43,8) 3 (30,8)

Mais de 2 anos 23 (10,3) 2 (15,4)

Doença Crônica – n(%) 36 (16,1) 3 (23,1) 0,454
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negligenciar as necessidades de tratamento dentário, procu-
rando atendimento odontológico somente em situação de dor 
e ou desconforto. Nesse contexto, é possível que o monitora-
mento contínuo da saúde bucal e a visita regular aos serviços 
de odontologia em unidades operacionais previna a dor de 
origem dentária e melhore a qualidade de vida desses indi-
víduos; repercutindo positivamente na saúde geral do efetivo.

De acordo com o Estudo Pró-Saúde, circunstâncias des-
favoráveis de vida e não visitar o dentista periodicamente 
aumentam as chances de prevalência de dor de dente. A 
amostra de 4.030 funcionários de uma universidade no Rio 
de Janeiro, nas duas semanas que antecederam o preenchi-
mento do questionário, apresentou a prevalência de 2,9% de 
dor de dente que impediu a realização de tarefas habituais; e 
não visitar o dentista para uma revisão de rotina aumentou a 
chance desses indivíduos apresentarem dor de dente (OR = 
2,5; IC95%: 1,8-17,3)12.

Um estudo na Universidade Federal de Juiz de Fora consta-
tou que a maior parte dos pacientes (46,7%) procurou o serviço 
de urgência de odontologia por motivo de dor13. A procura do 
cirurgião-dentista por motivo de dor, extração, tratamento 
ou outros motivos não relacionados à prevenção apresentou 
impacto mais negativo nas condições de saúde bucal e na 
qualidade de vida em uma população de trabalhadores de 
uma universidade no Rio de Janeiro14. Em uma amostra elegível 
de 3065 indivíduos dessa mesma população, que investigou 
a associação entre a frequência de consultas odontológicas 
de rotina e autopercepção de saúde bucal, constatou-se que 
não visitar o dentista para uma consulta de rotina aumentou 
a chance de relatar a própria saúde bucal como ruim; e que a 
frequência à consultas de rotina ao dentista anualmente ou 
a cada dois anos foi associada à percepção positiva da saúde 
bucal 15.

A despeito do consenso empírico preconizar visitas de 
rotina semestrais ao dentista, uma revisão sistemática sobre 
a eficácia dos exames odontológicos de rotina concluiu que 
não existem evidências para apoiar ou refutar tal prática 16. A 
discussão a respeito da relação entre frequência de visitas ao 
dentista e a condição de saúde bucal, especialmente no que 
tange a orientação de políticas públicas, merece a observação 
longitudinal e o estudo dessa associação para diferentes popu-
lações, considerando as condições clinicas e as características 
socioeconômicas dos indivíduos 15.

Uma coorte prospectiva na Nova Zelândia, que avaliou a 
associação entre as visitas frequentes de rotina ao dentista 
(últimos 12 meses) à longo prazo e a condição de saúde bucal 
da amostra de 932 indivíduos, constatou que o atendimento 
odontológico de rotina está associado à melhor saúde bucal 

autorreferida, e à menor prevalência de cáries e dentes per-
didos; e recomendam veementemente as chamadas de visita 
regular ao dentista.17

O presente estudo demonstrou, após ajuste estatístico na 
análise multivariada, que a última visita ao dentista até 6 me-
ses foi associada significativamente com a menor prevalência 
de cárie dental e necessidade de tratamento odontológico; 
enquanto a frequência há mais de 2 anos foi significativa-
mente associada à maior prevalência de cárie e necessidade 
de tratamento odontológico. Esse resultado corrobora com 
a obrigatoriedade da realização de inspeção de saúde odon-
tologia a cada dois anos para os policiais militares, e sugere 
a recomendação para que o efetivo faça visita de rotina ao 
dentista a cada seis meses.

As visitas de rotina, bem com as inspeções de saúde 
odontológicas permitem o diagnóstico precoce das lesões e 
a avaliação da necessidade de tratamento antes que ocorra 
sintoma de dor. No presente estudo, 45,1% da amostra apre-
sentou necessidade de tratamento odontológico, sendo que 
40,5% apresentou necessidade de tratamento odontológico 
sem o relato de dor; pode-se inferir nesse caso, que a estraté-
gia permitiu o diagnóstico precoce de lesões antes que estas 
apresentassem sintomatologia de dor.

 A idade foi associada significativamente à maior neces-
sidade de tratamento odontológico (p=0,031). É possível que 
o monitoramento contínuo da saúde bucal de PM’s reduza o 
efeito cumulativo dos agravos ao longo do tempo, e diminua 
a demanda por atendimentos de urgência no serviço de 
odontologia na BM.

A dificuldade de acesso aos serviços odontológicos pode 
aumentar as chances de dor de origem dentária. Um estudo 
entre trabalhadores de uma agroindústria do Sul do Brasil 
verificou que a média de tempo da última visita ao dentista 
foi de 25,51 meses; os indivíduos alegaram falta de tempo e 
oportunidade para visita odontológica. A maioria relatou já ter 
trabalhado com dor de dente (59,47%) e até mesmo fazendo 
uso de automedicação (24,18%) para alívio de sintomas. O 
estudo ressaltou a necessidade de ampliar os programas de 
saúde ocupacional das empresas, e destacou a importância da 
odontologia ocupacional nos levantamentos epidemiológicos 
para a identificação das necessidades de tratamento, realiza-
ção de exames periódicos, detecção de focos de infecção e 
encaminhamento clínico; prevenindo a ocorrência de dor, 
absenteísmo e acidentes de trabalho, promovendo saúde 
bucal para trabalhadores e até o aumento da produtividade 
e competitividade da empresa18. 

Um estudo sobre o impacto da saúde bucal no desem-
penho diário de trabalhadores observou que a dor de dente foi 
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percebida como causa de impacto no desempenho diário em 
20,7% da amostra19. A prevalência de dor de origem dentária 
na amostra de policiais militares de Canoas foi de 5,5%, e pode 
ser considerada baixa quando comparada a outras popula-
ções18,19,20. As características relacionadas ao tipo de vínculo 
empregatício também podem estar associadas à condição de 
saúde do efetivo; uma vez que as condições socioeconômicas 
diferenciadas e a estabilidade no emprego público podem 
determinar um impacto positivo na saúde bucal e qualidade 
de vida dos trabalhadores14.

 A dor de origem dental como motivo da última consulta 
foi prevalente em 18,7% da amostra de 860 funcionários de 
uma cooperativa. De acordo com o estudo, a facilidade no 
acesso aos serviços odontológicos e a periodicidade de acom-
panhamento das condições de saúde bucal no ambiente da 
empresa pode estar relacionado à esse resultado. O mesmo 
estudo constatou que a busca de outros serviços que não os 
da empresa triplicou a chance da dor de origem dental ser 
motivo da procura ao dentista20. 

É possível que a continuidade do atendimento e acom-
panhamento da saúde do paciente e a atenção preventiva 
em ambientes laborais concorram para a melhor condição de 
saúde bucal dos funcionários. Nesse sentido, a promoção de 
saúde em ambiente laboral pode contribuir com a redução 
dos fatores de risco à saúde relacionados ao estilo de vida dos 
policiais militares, minimizando as vulnerabilidades em saúde 
relativas ao exercício da função, e melhorando a qualidade de 
vida desses trabalhadores, tendo em vista que verificou-se um 
aumento de 16,5% do índice de policiais militares atendidos 
por dias trabalhados no período de junho de 2018 a setem-
bro de 2019, comparado ao período anterior às inspeções. O 
aumento do atendimento do público-alvo deveu-se princi-
palmente ao diagnóstico precoce de lesão assintomáticas e 
ao estímulo aos cuidados com a saúde bucal.

Foram observadas algumas limitações no processo. Uma 
delas foi a baixa adesão dos oficiais à estratégia; outro fator 
limitante foi a sazonalidade do processo, posto que diversas 
vezes foi necessária a suspenção temporária das inspeções 
devido à redução do efetivo; às alterações de fichas de an-
amnese odontológicas previstas em normativas internas; 
ao emprego do efetivo em operações fora do município;  e  
à capacidade limitada de suprir a demanda por tratamento 
odontológico mediante ao aumento de diagnósticos precoces 
de lesões não sintomáticas. 

Conclusão
A estratégia de vigilância em saúde bucal permitiu o diag-

nóstico precoce de lesões assintomáticas, concorrendo para 

a redução da prevalência de dor de origem dentária e neces-
sidades de tratamento odontológico no efetivo de Canoas-RS. 

Os resultados encontrados no presente estudo corroboram 
com a obrigatoriedade de inspeção bienal de saúde bucal para 
os policiais militares, e sugerem a visita regular do efetivo ao 
dentista a cada seis meses.
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Resumo
O câncer é uma doença de grande abrangência no Brasil e no mundo. Uma das possíveis evoluções 
negativas do câncer é a metástase óssea. Teve por objetivo avaliar os fatores associados à pacien-
tes com metástase óssea avaliados por meio da cintilografia. Trata-se de um estudo retrospectivo 
analítico com abordagem quantitativa de pacientes atendidos em uma clínica de diagnóstico de 
Goiânia para realização de cintilografia óssea para rastreio de metástase óssea. Foram analisado 
329 pessoas levando em consideração dados físicos, socioeconômicos e informações referentes à 
doença. Identificou-se que os três canceres mais prevalentes foram: mama, próstata e pulmão. As 
três partes do esqueleto mais acometidas por metástase óssea foram: coluna lombar, MMSS e MMII. 
Identificou-se associação significativa entre os canceres de mama, pulmão e próstata com dor óssea 
nos arcos costais, bem como entre o câncer de próstata e metástase na região pélvica (ossos da bacia) 
e canceres de pulmão, próstata e mama com metástase na coluna cervical e relação prevalente do 
câncer de mama com radioterapia nas costelas, mama e pulmão com radioterapia na região torácica e 
câncer de próstata com radioterapia na região pélvica e ossos da bacia. Diante das inúmeras questões 
abordadas e em consenso com a literatura do câncer, observou-se maior prevalência entre o câncer 
de próstata e metástase na região pélvica (ossos da bacia) e canceres de pulmão, próstata e mama 
com metástase na coluna cervical e associação significativa entre os canceres de mama, pulmão e 
próstata com dor óssea nos arcos costais.
Palavras-Chave: Estadiamento de Neoplasias; Metástase Neoplásica; Radioterapia.

Abstract
Cancer is a disease of wide scope in Brazil and in the world. One of the possible negative developments 
in cancer is bone metastasis. Aim to analyze the factors associated with patients with bone metastasis 
evaluated through scintigraphy. This is a retrospective analytical study with a quantitative approach 
of patients seen at a diagnostic clinic in Goiânia for bone scintigraphy to screen for bone metastasis. 
329 people were analyzed taking into account physical, socioeconomic data and information related 
to the disease. It was identified that the three most prevalent cancers were: breast, prostate, and lung. 
The three parts of the skeleton most affected by bone metastasis were: lumbar spine, MMSS and MMII. 
A significant association was identified between breast, lung, and prostate cancers with bone pain in 
the costal arches, as well as between prostate cancer and metastasis in the pelvic region (pelvic bones) 
and lung, prostate, and breast cancers with metastasis in the spine. cervical and prevalent relationship 
of breast cancer with radiotherapy in the ribs, breast, and lung with radiotherapy in the thoracic region 
and prostate cancer with radiotherapy in the pelvic region and pelvic bones. In view of the numerous 
issues addressed and in consensus with the cancer literature, a higher prevalence was observed between 
prostate cancer and metastasis in the pelvic region (pelvic bones) and lung, prostate, and breast cancers 
with metastasis in the cervical spine and significant association between breast, lung, and prostate 
cancers with bone pain in the ribs.
Keywords: Neoplasm Staging; Neoplasm Metastasis; Radiotherapy.
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Introdução

O câncer é definido como sendo uma doença causada por 
proliferação desordenada de células capaz de invadir tecidos 
e órgãos. Tais células apresentam comportamento agressivo, 
o que resulta no desenvolvimento de tumores que se alojam 
em qualquer parte do corpo. As definições e características de 
cada câncer estão associadas as células do foco de desenvolvi-
mento, podendo assim associar a alta variedade de câncer aos 
variados tipos de células existentes1.

Em 2018 houve um total de 9,6 milhões de mortes no mun-
do causadas por algum tipo de câncer, refletindo um quadro 
onde a cada seis mortes uma está relacionada a doença. Tal 
fato faz desta a segunda principal causa de morte no mundo, 
ocorrendo principalmente em países de baixa e média renda2.

Já no Brasil, dos do Instituto Nacional do Câncer (INCA) 
mostram que os quatro principais tipos de câncer mais preva-
lentes em homens são: Próstata (29,2%), colorretal (9,1%), 
traqueia, brônquio e pulmão (7,9%) e estomago (5,9%). Nas 
mulheres são: mama feminina (29,7%), colorretal (9,2%), colo 
uterino (7,5%) e traqueia, brônquio e pulmão (5,6%)3.

A metástase é a proliferação de células cancerígenas pelo 
organismo em um processo interdependente de múltiplas 
etapas que necessita da interação entre as células dissemi-
nadas com o organismo. Leva em consideração a influência 
de fatores não apenas fisiológicos mas também ambientais, 
socioeconômicos, genético, hereditários e exposição a meios 
químicos e físicos4.

Diante dos aspectos clínicos todo tumor maligno pode  em 
algum momento promover metástase, sendo a doença óssea 
metastática responsável por 99% das doenças malignas que 
ocorrem nos ossos5. Entre os principais sítios primários de de-
senvolvimento de metástase óssea encontram-se os canceres 
de mama, pulmão, próstata, tireoide e rim4.

Os locais mais comuns onde ocorre metástase óssea são: 
crânio, costelas, coluna vertebral e bacia, as áreas proximais dos 
membros superiores (úmeros) e membros inferiores (fêmur). 
As metástases ósseas raramente se desenvolvem nas regiões 
articulares como joelhos e cotovelos6.

A cintilografia óssea é um método de diagnóstico por ima-
gem adotado em Medicina Nuclear utilizado na triagem e no 
acompanhamento do câncer. Basicamente é um método que 
utiliza um meio radioativo associado a um radiofármaco que 
tem tropismo pelo tecido ósseo, possibilitando a localização 
e avaliação de prováveis metástases ósseas.  Assim como a 
cintilografia óssea, existem outros métodos de imagem adota-
dos para a avaliação do câncer como: o Pet CT, a tomografia 
computadorizada, ressonância magnética7. 

O diagnóstico por imagem viabilizado pela Cintilografia é 

importante no estadiamento e acompanhamento do câncer 
e de possíveis metástases ósseas. Nesse sentido, o presente 
estudo teve por objetivo analisar os fatores associados a paci-
entes com metástase óssea avaliados por meio da cintilografia.

Métodos
Trata-se de um estudo observacional de corte retrospectivo e 

analítico que se refere às investigações que pretendem explorar 
dados do passado, traçando assim uma trajetória até um ponto 
determinado ou até os dias atuais8. 

Os dados foram coletados em uma clínica especializada em 
diagnóstico por imagem da cidade de Goiânia/GO por meio do 
prontuário de contingência do paciente, ficha de anamnese do 
paciente e o laudo médico. Foram coletados dados referentes a 
329 pacientes em um período retrospectivo que foi de dezembro 
de 2019 a fevereiro de 2020.

Critérios de inclusão: pacientes que submeteram a cintil-
ografia óssea entre 2019 e 2020, com antecedente de câncer 
não ósseo e metástase óssea confirmada. Critérios de exclusão: 
impossibilidade de identificação do câncer primário e outros 
exames de imagem que investigaram metástase óssea.

Como instrumentos de coleta de dados, foram utilizados três 
documentos disponibilizados na clínica referentes aos pacientes 
que se submetem à cintilografia óssea, são eles: prontuário de 
contingência do paciente, ficha de anamnese do paciente e laudo 
médico. A partir dessas documentos foram levantadas variáveis 
que identificaram características físicas, sociodemográficas e 
clínicas dos participantes da pesquisa.

Do prontuário de contingência do paciente foram extraídos 
o número de registro do paciente (método de identificação por 
algarismos), idade, sexo, altura e o peso que foram convertidos em 
Índice de Massa Corporal (IMC), cidade onde o paciente residia, 
realização de cintilografia óssea ou terapia com Xofigo em datas 
anteriores e meio pelo qual o exame seria realizado.

Da ficha de anamnese foram extraídos informações associa-
das ao câncer como: câncer primário do pacientes, se realizou 
quimioterapia (para os que realizaram quimioterapia foi avaliado 
a quantos meses fora feita a última seção de quimioterapia), 
radioterapia (para os que realizaram radioterapia foi avaliado as 
partes anatômicas que foram irradiadas), e se sente dor óssea 
(para os que relatam dor foi avaliado as partes anatômicas onde 
a dor se manifesta).

Do laudo médico foram extraídas as partes anatômicas que 
apresentavam metástase óssea. No que diz respeito às caracter-
ísticas clínicas dos pacientes se fez necessário avaliação de todas 
as partes do corpo do paciente. As partes anatômicas avaliadas 
neste estudo foram subdivididas da seguinte forma: cabeça, 
costelas, pelve, coluna cervical, coluna dorsal, coluna lombar, 



REVISTA BRASILEIRA MILITAR DE CIÊNCIAS, V. 8, N. 20, 2022   I     17

membros superiores (MMSS) e membros inferiores (MMII).
Os dados coletados revisados, codificados e digitados em um 

banco de dados, utilizando o aplicativo Microsoft Excel. Posterior-
mente, foram apresentadas tabelas de contingência e os dados 
analisados por estatística descritiva e inferencial. As frequências 
absolutas e relativas foram calculados para cada variável investi-
gada, bem como a média e o desvio padrão. 

As comparações entre as variáveis foram analisadas pelo 
software Statistical Package for Social Science (SPSS) versão 23.0. 
Para realização de estatística inferencial foi aplicado o Teste G 
de associação, com nível de significância menor ou igual a 0,05.

Antes de iniciar a coleta de dados, o presente trabalho foi 
encaminhado ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás) onde foi aprovado 
com o parecer n. 3.641.983.

Resultados
Foram pesquisados 329 pacientes com câncer primário di-

agnosticado e que realizaram exame de Cintilografia Óssea para 
estadiamento e acompanhamento do câncer em processo de 
metástase óssea. 

Do total da amostra, 141 (42,9%) era do sexo masculino e 188 
(57,1%) do sexo feminino. A faixa etária com maior prevalência foi 
de ≥60 anos (61,1%), com uma média de idade de 63,4 (±14,2) e 
idade mínima de 23 anos e máxima de 97 anos.

Ao analisar o câncer primário dos indivíduos analisados na 
amostra foram identificados os seguintes tipos de canceres, a 
partir do mais prevalente: mama 160 (48,6%), próstata 128 (38,9), 
pulmão 20 (6,1%), útero 8 (2,4%), aparelho digestivo 7 (2,1%), 
Melanoma 3 (0,9%), rim 2 (0,6%) e tireoide 1 (0,3%) (Tabela 1).

Tabela 1. Dados relacionados ao câncer primário dos 329 
pacientes submetidos à cintilografia óssea, Goiânia-GO, 2020.

Tabela 2. Dados relacionados à localização da metástase 
óssea dos 329 pacientes submetidos à cintilografia óssea, 
Goiânia-GO, 2020.

Variáveis (n=329) N f(%)

Câncer de Mama    

   Não 169 51,4

   Sim 160 48,6

Câncer de Próstata    

   Não 201 61,1

   Sim 128 38,9

Câncer de Pulmão    

   Não 309 93,9

   Sim 20 6,1

Câncer de Útero    

   Não 321 97,6

   Sim 8 2,4

Câncer do Aparelho Digestório

   Não 322 97,9

   Sim 7 2,1

Melanoma  

   Não 326 99,1

   Sim 3 0,9

Câncer de Tireoide    

   Não 328 99,7

   Sim 1 0,3

No que se refere às partes anatômicas que apresentaram 
metástase óssea no conjunto da amostra, identificou-se que tais 
partes, a partir da mais prevalente, foram: coluna lombar 205 
(62,3%), MMSS 204 (62,0%), MMII 200 (60,8%), coluna cervical 
180 (54,7%), coluna dorsal torácica 130 (39,5%), região pélvica 
(ossos da bacia) 97 (29,5%), costelas 81 (24,6%), cabeça 65 
(19,8%) e metástase disseminada 5 (1,5%) (Tabela 2).

Variáveis (n=329) N f(%)

Metástase (Cabeça)    

   Não 264 80,2

   Sim 65 19,8

Metástase (Costela)    

   Não 248 75,4

   Sim 81 24,6

Metástase (Bacia)    

   Não 232 70,5

   Sim 97 29,5

Metástase (Cervical)    

   Não 149 45,3

   Sim 180 54,7

Metástase (Tórax)    

   Não 199 60,5

   Sim 130 39,5

Metástase (Lombar)    

   Não 124 37,7

   Sim 205 62,3

Metástase (MMII)    

   Não 129 39,2

   Sim 200 60,8

Metástase (MMSS)    
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Na comparação dos tipos de canceres com as partes anatômi-
cas que foram realizadas tratamento com radioterapia nos 
pacientes, identificou-se associação de maior prevalência entre 
câncer de mama e radioterapia nas costelas (p < 0,0001), câncer 
de próstata e radioterapia na região pélvica (ossos da bacia) (p 
< 0,0001) e câncer de mama e de pulmão com radioterapia em 
região torácica (p < 0,0001) (Tabela 3).

Na análise comparativa dos tipos de canceres com a identifi-
cação de dor pelos pacientes, identificou-se associação de maior 
prevalência entre câncer de próstata, mama e pulmão com dor 
nas costelas (p = 0,0259) (Tabela 4).

Na análise comparativa entre os tipos de canceres primários 
e os sítios de metástase óssea, identificou associação de maior 
prevalência entre o câncer de próstata e metástase na região 
pélvica (ossos da bacia) (p < 0,0001) e canceres de pulmão, 
próstata e mama com metástase na coluna cervical (p = 0,0012) 
(Tabela 5).

   Não 125 38,0

   Sim 204 62,0

Metástase Disseminada    

   Não 324 98,5

   Sim 5 1,5

Tabela 3. Comparação dos tipos de canceres com a realização 
de radioterapia dos 329 pacientes submetidos à cintilografia 
óssea, Goiânia-GO, 2020.

Câncer: Mama 
(n=160)

Próstata 
(n=128)

Pulmão 
(n=20)

Outros 
(n=21) p-valor

Radioterapia n f(%) n f(%) n f(%) n f(%)

Cabeça

   Não 157 98,1 128 100,0 20 100,0 20 95,2

   Sim 3 1,9 0 0,0 0 0,0 1 4,8 0,3082

Costela

   Não 124 77,5 127 99,2 18 90,0 21 100,0

   Sim 36 22,5 1 0,8 2 10,0 0 0,0 <0,0001

Bacia

   Não 157 98,1 92 71,9 20 100,0 16 76,2

   Sim 3 1,9 36 28,1 0 0,0 5 23,8 <0,0001

Cervical

   Não 157 98,1 128 100,0 20 100,0 21 100,0

   Sim 3 1,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0,4540

Tórax

   Não 82 51,3 126 98,4 14 70,0 21 100,0

   Sim 78 48,8 2 1,6 6 30,0 0 0,0 <0,0001

Lombar

   Não 160 100,0 125 97,7 19 95,0 21 100,0

   Sim 0 0,0 3 2,3 1 5,0 0 0,0 0,2061

MMII

   Não 158 98,8 126 98,4 19 95,0 21 100,0

   Sim 2 1,3 2 1,6 1 5,0 0 0,0 0,7418

MMSS

   Não 159 99,4 128 100,0 20 100,0 21 100,0

   Sim 1 0,6 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0,9224

Tabela 4. Comparação dos tipos de canceres com a realização 
de radioterapia dos 329 pacientes submetidos à cintilografia 
óssea, Goiânia-GO, 2020.

Câncer: Mama 
(n=160)

Próstata 
(n=128)

Pulmão 
(n=20)

Outros 
(n=21) p-valor

Dor n f(%) n f(%) N f(%) n f(%)

Cabeça

   Não 151 94,4 121 94,5 19 95,0 20 95,2

   Sim 9 5,6 7 5,5 1 5,0 1 4,8 0,9984

Costela

   Não 154 96,3 113 88,3 18 90,0 21 100,0

   Sim 6 3,8 15 11,7 2 10,0 0 0,0 0,0259

Bacia

   Não 133 83,1 101 78,9 14 70,0 17 81,0

   Sim 27 16,9 27 21,1 6 30,0 4 19,0 0,5478

Cervical

   Não 139 86,9 113 88,3 18 90,0 19 90,5

   Sim 21 13,1 15 11,7 2 10,0 2 9,5 0,9445

Tórax

   Não 138 86,3 110 85,9 17 85,0 19 90,5

   Sim 22 13,8 18 14,1 3 15,0 2 9,5 0,9470

Lombar

   Não 126 78,8 95 74,2 15 75,0 15 71,4

   Sim 34 21,3 33 25,8 5 25,0 6 28,6 0,7777

MMII

   Não 126 78,8 91 71,1 16 80,0 16 76,2

   Sim 34 21,3 37 28,9 4 20,0 5 23,8 0,4933

MMSS

   Não 113 70,6 98 76,6 15 75,0 16 76,2

   Sim 47 29,4 30 23,4 5 25,0 5 23,8 0,7136
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Discussão

Ao analisar a idade, constatou-se que a maioria dos partici-
pantes que se submeteram à cintilografia óssea era idoso, com 
idade igual a ou superior a 60 anos. É um dado que corrobora com 
outras evidências que revelam uma estimativa de que 70% dos 
casos de câncer que acontecem no mundo ocorrem em pessoas 
com idade superior a 60 anos3,9.

Segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU), 
é de 25% de chance de homens com idade entre 60 e 79 anos 
já terem ou desenvolver algum tipo de câncer. A porcentagem 
entre as mulheres com esta idade é de 33,3%3.

Ressalta-se que, do ponto de vista biológico, o envelhecimen-
to leva o indivíduo a uma condição de queda no desempenho 
metabólico, limitações na capacidade física e celular levando ao 
comprometimento da homeostase que é a condição pela qual 
o organismo realiza suas funções adequadamente. Tais com-

prometimentos promovem danos no DNA que pode levar ao 
crescimento desordenado celular e apoptose desregulada. Na 
idade avançada ocorre insuficiência e desregulação do sistema 
imunológico favorecendo o aparecimento do câncer10.

Nesse sentido, uma maior prevalência de câncer em idosos 
está ligada às circunstâncias que fazem com que o corpo perca 
progressivamente a capacidade de restauração do equilíbrio du-
rante o envelhecimento. Tal desiquilíbrio está ligado aos diversos 
fatores além dos biológicos, como as questões psicológicas e 
sociais que constituem a vida dos indivíduos1.

Outro fator diretamente relacionado à idade é o estilo de vida 
inadequado adotado ao longo dos anos como: a alta exposição 
ao sol que contribui para os tumores de pele não melanoma, o 
uso do cigarro relacionado com os índices de câncer de pulmão, 
a má alimentação associada ao câncer do aparelho digestivo, a 
obesidade que contribui de forma significativa ao aparecimento 
de diversos canceres10,11.

Em se tratando do número de casos de acordo com o sexo, 
identificou-se a maior parte da amostra deste estudo abrangeu 
o sexo feminino. Este dado concorda com outro estudo onde se 
documentou maior incidência de metástase em mulheres que 
em homens6.

Dados de 2020 no Brasil apontam maior incidência de câncer 
no sexo feminino, porém maior número de óbitos no sexo mas-
culino. Este dado é identificado em uma estimada que avalia a 
localização primária do tumor em ambos os sexos, onde foram 
incluídas todas as neoplasias3.

No que diz respeito as mulheres, o câncer de útero é a ma-
lignidade ginecológica mais comum, sendo este o quarto tipo 
de câncer mais apresentado no presente estudo. É um câncer 
comum em mulheres, tendo como fatores de risco à exposição 
excessiva ao estrogênio, menarca precoce, menopausa tardia, 
nuliparidade, infertilidade ou falha na ovulação, síndrome dos 
ovários policísticos, aumento da idade e obesidade12.

A que se considerar que há uma maior notificação da doença 
relacionado ao sexo feminino. Isso corresponde ao fato de as 
mulheres dedicarem maior atenção aos cuidados com o corpo 
e com a prevenção de doenças, aos diálogos sobre o diagnóstico 
da enfermidade, são mais colaborativas no atendimento e na 
adesão ao tratamento13. 

Em contrapartida, apesar de políticas públicas para a saúde 
do homem, evidencia-se dificuldade na adesão às práticas pre-
ventivas do câncer de próstata que é segundo mais frequente 
neste estudo. Sua baixa adesão aos tratamentos se dá devido 
os homens darem menos atenção à sua saúde, dificultando o 
diagnóstico precoce14.

O câncer mata mais homens, o que reflete a cultura da mas-
culinidade associada a modelos de comportamentos que fazem 

Tabela 5. Comparação dos tipos de canceres com a 
identificação de metástase óssea dos 329 pacientes 
submetidos à cintilografia óssea, Goiânia-GO, 2020.

Câncer: Mama 
(n=160)

Próstata 
(n=128)

Pulmão 
(n=20)

Outros 
(n=21) p-valor

Radioterapia n f(%) n f(%) n f(%) n f(%)

Cabeça

   Não 157 98,1 128 100,0 20 100,0 20 95,2

   Sim 3 1,9 0 0,0 0 0,0 1 4,8 0,3082

Costela

   Não 124 77,5 127 99,2 18 90,0 21 100,0

   Sim 36 22,5 1 0,8 2 10,0 0 0,0 <0,0001

Bacia

   Não 157 98,1 92 71,9 20 100,0 16 76,2

   Sim 3 1,9 36 28,1 0 0,0 5 23,8 <0,0001

Cervical

   Não 157 98,1 128 100,0 20 100,0 21 100,0

   Sim 3 1,9 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0,4540

Tórax

   Não 82 51,3 126 98,4 14 70,0 21 100,0

   Sim 78 48,8 2 1,6 6 30,0 0 0,0 <0,0001

Lombar

   Não 160 100,0 125 97,7 19 95,0 21 100,0

   Sim 0 0,0 3 2,3 1 5,0 0 0,0 0,2061

MMII

   Não 158 98,8 126 98,4 19 95,0 21 100,0

   Sim 2 1,3 2 1,6 1 5,0 0 0,0 0,7418

MMSS

   Não 159 99,4 128 100,0 20 100,0 21 100,0

   Sim 1 0,6 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0,9224



20    I    REVISTA BRASILEIRA MILITAR DE CIÊNCIAS, V. 8, N. 20, 2022

com que os homens relutem em realizar o exame preventivo do 
toque retal, uma vez que este exame não toca apenas a próstata, 
mas também, de maneira simbólica, a masculinidade do homem. 
Tal comportamento contribui negativamente no diagnóstico 
precoce do câncer de próstata15.

O câncer primário que se apresentou com maior frequência 
nos pacientes do presente estudo foi o câncer de mama. Este 
é o tipo de câncer mais comum entre as mulheres, depois do 
câncer de pele não melanoma3. O segundo mais frequente neste 
estudo foi o câncer de próstata. Este é o mais prevalente no sexo 
masculino no Brasil, depois do câncer de pele não melanoma3. 

Tanto o câncer de mama quanto o de próstata tem alto 
tropismo pelos ossos o que explica serem os dois cânceres mais 
numerosos neste estudo16. Já o câncer de pulmão foi o terceiro 
mais frequente neste estudo, sendo este o mais prevalente no 
mundo quando avaliado em ambos os sexos e desconsiderando 
o câncer de pele não melanoma17. Ademais, os cânceres de útero, 
aparelho digestivo, melanoma e tireoide apresenta-se respectiva-
mente distribuídos de forma homogênea em ambos os sexos. 
Tal distribuição está de acordo com as projeções relacionadas à 
doença para o ano de 20203.

Infere-se que cerca de 30% de pacientes diagnosticados com 
câncer irão desenvolver metástases ósseas. As partes anatômicas 
que ocorreram mais metástase foram respectivamente: coluna 
lombar, MMSS, MMII, coluna cervical, coluna dorsal torácica, 
região pélvica (ossos da bacia), costelas, cabeça e metástase 
disseminada.

Em uma pesquisa, a coluna foi o local de predileção ósseo 
metastático, uma vez que dois terços do desenvolvimento 
metastático analisado foram para este local18. Identificou tam-
bém que a região dorsal torácica e lombar foram os locais mais 
frequentes para metástase18, sendo estas respectivamente a 
primeira e quarta parte do corpo mais atingida nos participantes 
do presente estudo.

As frequências de metástases ósseas variaram entre os cânce-
res. O câncer de próstata e de mama possuem predileção de 75% 
pelos ossos19. Tal predileção corresponde ao que fora avaliado 
neste estudo que identificou os canceres de mama e próstata 
como os dois mais frequentes e relacionados à metástase óssea.

No que diz respeito os principais cânceres abordados neste 
estudo e suas respectivas áreas de metástase, identificou-se 
que o câncer de mama foi o mais prevalente e a coluna torácica 
uma das partes do esqueleto mais acometida por metástase. Tal 
achado pode ser correlacionado com um estudo que apresentou 
predileção da mama por metástase para a coluna torácica devido 
à drenagem venosa da mama do sistema venoso ázigo que se 
comunica com o plexo de Batson na região torácica20.

Já o câncer de próstata, o segundo mais frequente neste es-

tudo e as metástases apresentadas em áreas próximas como no 
osso da bacia, MMII e coluna lombar podem ser correlacionadas 
a um estudo que diz alternativamente, a maioria das metástases 
do câncer de próstata são vistas no esqueleto axial na coluna 
lombar, sacro e pelve devido à drenagem venosa da próstata 
através do plexo pélvico21.

O câncer de pulmão apresenta uma distribuição esquelética 
mais geral devido à drenagem venosa das veias pulmonares para 
o lado esquerdo do coração e daí disseminação para a circulação 
sistêmica20. Tal distribuição generalizada faz do câncer de pulmão 
uma doença que possui potencial para alcançar partes anatômi-
cas próximas ao câncer primário quanto para ossos mais distantes. 
Este tipo de câncer se apresenta em terceiro lugar entre os mais 
numerosos deste estudo e devido ao seu mecanismo hemato-
poiético mencionado pode produzir metástase em qualquer 
parte do esqueleto20.

Em pacientes com câncer, a dor óssea é um relato comum 
de pacientes que estão com metástase óssea. A dor é sentida, 
em média, por 55% dos pacientes submetidos a tratamento 
anticâncer e por 66% dos pacientes com metástase avançada22.

Ao investigar as partes anatômicas que os pacientes queixam 
de dor este estudo dá um passo importante para entender a pos-
sível ligação entre estas partes e pontos metastáticos. A queixa de 
dor nos membros superiores corresponde a uma tendência de 
pontos de metástase óssea em ossos longos na região proximal. 
As dores na região da pelve estão associadas a pacientes com 
câncer de próstata e metástase no osso da bacia. As dores na 
coluna lombar e dorsal estão associadas a pacientes com câncer 
de pulmão e mama. Tais pontos metastáticos estão relacionados 
geralmente com a proximidade do câncer primário e a região de 
metástase18.

No processo de acompanhamento do câncer dos pacientes 
analisados constatou-se que uma maioria dos participantes 
realizou quimioterapia com tempo médio de dois meses trans-
corridos da última seção. Avaliar a regularidade da quimiotera-
pia em pacientes com metástase óssea demonstra o processo 
de acompanhamento da doença na busca de sobrevida com 
qualidade. Esta terapia tem o intuito de combater o progresso da 
doença com medicamentos ministrados de forma oral ou venosa 
se espalhando por todo o corpo podendo contribuir na diminu-
ição da dor, elevando a qualidade de vida e a taxa de sobrevida23.

A radioterapia é um tratamento localizado que consiste na 
administração precisa e controlado de radiação ionizante que 
atua no controle da dor óssea, destrói as células cancerígenas 
e controla o seu crescimento. Este método é aconselhado na 
prevenção de fraturas patológicas, na estabilização do osso, 
melhorando a função óssea e contribuindo na qualidade de vida 
dos doentes19.
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No que se refere o uso da radioterapia este estudo analisou 
as partes do corpo que foram irradiadas e quantificou quais par-
tes do corpo se submeteram mais vezes a este procedimento. 
Menos da metade realizou radioterapia, sendo que as partes 
do corpo mais irradiadas foram respectivamente: coluna dorsal 
torácica, região pélvica (ossos da bacia), costelas, MMII, cabeça, 
coluna lombar, coluna cervical e MMSS. Tal dado é importante 
porque as partes anatômicas que são submetidas à radioterapia 
são aquelas correspondentes ao câncer primário, cujos objetivos 
são de reduzir o tamanho do tumor e diminuir a dor, bem como 
outros sintomas do paciente19.

Levando em consideração a dor óssea apresentada por 
grande parte dos participantes deste estudo e a necessidade de 
minimizar esta dor houve associação de maior prevalência de 
radioterapia em pacientes com câncer de mama e radioterapia 
nos arcos costais, câncer de mama e pulmão realizando seções 
na coluna dorsal torácica e câncer de próstata com aplicações na 
região pélvica e nos ossos da bacia24.

A radioterapia também atua de forma complementar em 
abordagem de área próxima ao câncer inicial com o intuito de 
eliminar células remanescentes das intervenções cirúrgicas. No 
pós-cirúrgico é comum haver recomendações médicas de uma 
ou mais seções de radioterapia nas áreas próximas a cirurgia para 
que se possa ampliar a margem de segurança da área abordada 
bem como é possível radioterapia intraoperatória onde o pro-
cedimento é realizado simultaneamente no ato cirúrgico24,25. 

Como o foco de aplicação desta terapia é a área do câncer 
primário, é natural os dados deste estudo apresentar associação 
de maior prevalência entre o câncer de mama e radioterapia 
nos arcos costais, pulmão e mama na coluna dorsal torácica e na 
próstata a região pélvica e os ossos da bacia. Assim a radioterapia 
tem papel importante no pós-cirúrgico uma vez que combate e 
controla o desenvolvimento de células indesejadas elevando a 
margem de sucesso do tratamento24.

Os dados confirmam a afinidade de metástase óssea para 
partes do esqueleto próxima ao câncer primário. A descrição 
de radioterapia nestas partes do esqueleto para os respectivos 
canceres citados corresponde a uma das possíveis formas de con-
trolar o desenvolvimento de células cancerígenas nas metástase 
ósseas e trazer qualidade de vida ao paciente uma vez que a 
radioterapia contribui para a diminuição da dor19.

Conclusão
Evidenciou-se que os três canceres mais prevalentes foram: 

mama, próstata e pulmão. As três partes do esqueleto mais 
acometidas por metástase óssea foram: coluna lombar, MSS e 
MII. A maior parte dos participantes foram submetidos a seções 
de quimioterapia. As áreas anatômicas mais irradiadas foram: 

coluna dorsal torácica, região pélvica (ossos da bacia) e costelas.
Identificou-se associação significativa entre os canceres de 

mama, pulmão e próstata com dor óssea nos arcos costais, bem 
como entre o câncer de próstata e metástase na região pélvica 
(ossos da bacia) e canceres de pulmão, próstata e mama com me-
tástase na coluna cervical e relação prevalente do câncer de mama 
com radioterapia nas costelas, mama e pulmão com radioterapia 
na região torácica e câncer de próstata com radioterapia na região 
pélvica e ossos da bacia.

Os dados encontrados neste estudo contribuem de forma 
significativa para o entendimento deste fenômeno, podendo 
subsidiar ações no campo da oncologia, mastologia, radioterapia 
e quimioterapia, que visem um melhor entendimento e manejo 
dos pacientes acometidos.
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Resumo
Este estudo objetivou, por meio de uma revisão integrativa, analisar a qualidade de vida da pessoa 
idosa em contextos de institucionalização, não hospitalar. A presente revisão levantou dados dos últi-
mos cinco anos, nas bases de dados PubMed e Biblioteca Virtual da Saúde (BVS). Foram utilizados em 
português e inglês os descritores: idoso, institucionalização e qualidade de vida. Os critérios de inclusão 
foram: artigos que abordaram a qualidade de vida em Instituições de Longa Permanência (ILPIs), artigos 
publicados em português, inglês e espanhol; período de publicação entre 2015 a 2019 e que a pesquisa 
tinha sido realizada no Brasil. Não foram incluídos artigos repetidos, revisão de literatura, dissertações 
e teses. Assim, a amostra final foi composta por 15 artigos. Os dados encontrados, pontuaram que 
os idosos residentes em ILPIs brasileiras apresentaram baixa qualidade de vida, principalmente ao 
compará-los com aqueles que frequentavam o Serviço de Convivência do seu município. Tal dado 
foi atribuído a baixa autonomia, independência e liberdade que os idosos vivenciam ao adentrar em 
uma ILPI. Dentro destas instituições também se destacou o abandono familiar e social, que foi justi-
ficado pelos novos papéis sociais e a dificuldade de a família possuir disponibilidade econômica e de 
pessoas que irão manter o cuidado que um idoso fragilizado e com comorbidades necessita. Assim, 
fica evidente a necessidade de se desenvolverem pesquisas e projetos, voltadas para a proporcionar a 
qualidade de vida de idosos, já que o número desta parte da população cresce a números alarmante, 
o que demanda ações mais imediatas visando uma melhor qualidade de vida para a pessoa idosa.
Palavras-Chave: Institucionalização; Qualidade de vida.

Abstract
This study aimed, through an integrative review, to analyze the quality of life of the elderly in non-
hospital institutionalization contexts. The present review collected data from the last five years, in the 
PubMed and Virtual Health Library (BVS) databases. The descriptors used in Portuguese and English 
were: elderly, institutionalization and quality of life. The inclusion criteria were: articles that addressed 
the quality of life in Long Stay Institutions (LTCIs), articles published in Portuguese, English and Span-
ish; publication period between 2015 and 2019 and that the research had been carried out in Brazil. 
Repeated articles, literature reviews, dissertations and theses were not included. Thus, the final sample 
consisted of 15 articles. The data found showed that the elderly residing in Brazilian LTCFs had a low 
quality of life, especially when comparing them with those who attended the Community Service in 
their municipality. Such data was attributed to the low autonomy, independence and freedom that 
the elderly experience when entering an ILPI. Within these institutions, family and social abandonment 
was also highlighted, which was justified by the new social roles and the difficulty of the family having 
economic availability and people who will maintain the care that a frail elderly person with comorbidi-
ties needs. Thus, it is evident the need to develop research and projects, aimed at providing quality of 
life for the elderly, since the number of this part of the population grows at alarming numbers, which 
demands more immediate actions aimed at a better quality of life for the elderly. the elderly person.
Keywords: Elderly; Institutionalization; Quality of life.
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Introdução

No Brasil, o número de idosos vem crescendo gradativa-
mente. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), de 2012 a 2018 houve um aumento de 18% 
na população idosa brasileira, criando-se a cada ano, a neces-
sidade de se pensar formas de se fornecer qualidade de vida 
para esta população, que além de sua numeração crescente, 
apresenta aumento da longevidade1.

Se cada vez mais a pessoa idosa está tendo uma vida mais 
longeva, esse fato acarreta uma grande preocupação, princi-
palmente no que se refere ao envelhecimento com qualidade 
de vida. Há um grande número de idosos cujo processo de 
envelhecimento vem acompanhado de debilidades físicas e/
ou mentais2,3. Evidencia-se também o aumento de pessoas 
que são dependentes da velhice, que necessitam de apoio 
familiar e cuidados, em maior ou menor grau, ficando a cargo 
do estado o cuidado, quando a família não consegue atender 
as necessidades da pessoa idosa4.

No Brasil há legislações específicas voltadas aos direitos 
da pessoa idosa. A mais importante é a lei n. 10.741 de 2003, 
destinada a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos. Além de garantir direitos, 
assegura a obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do poder público em prover e efetivar os diretos à pessoa 
idosa que possam lhe fornecer um envelhecimento ativo e 
com qualidade de vida5.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) ressalta a im-
portância da qualidade de vida em qualquer momento da vida 
e esta pode ser avaliada por instrumentos que contemplem 
aspectos multifatoriais do indivíduo e do meio que ocupa, 
sendo estabelecido como critérios os fatores culturais, sociais, 
espirituais, relacionais, psicológicos e grau de independência6. 
Essa perspectiva é seguida por diversos estudos que cor-
roboram a ideia de que a qualidade de vida e saúde é algo 
multifatorial, ao qual necessita de intervenções holísticas2,7.

A qualidade de vida do idoso não está associada somete a 
patologia que possui, mas dependente também de questões 
que vão além dos fatores biológicos. Percebe-se uma soma de 
fatores que devem ser analisadas de forma integral. A pessoa 
idosa apresenta demandas específicas, em que as síndromes 
geriátricas demandam uma visão holística, criando formas de 
tratamento que não fragmentam a pessoa8.

No que se refere à qualidade de vida do idoso institucio-
nalizados, foco do presente estudo, uma pesquisa evidenciou 
que os idosos institucionalizados relatam maior debilidade na 
saúde. Além disso, as queixas acerca do estado de saúde são 
maiores em instituições filantrópicas comparadas a instituições 
particulares. Associa-se a este fator, as questões de abandono e 

indisponibilidade de cuidado dentro das Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPIs) pesquisadas na cidade de 
Natal. Evidenciou-se também que foi abordado a limitação 
de atividades sociais e lazer nestes ambientes, priorizando as 
questões biológicas no cuidado a saúde3.

Estudos apontam sobre a falta de material humano quali-
ficado para trabalhar nas ILPIs como fator marcante para a 
precarização da qualidade de vida dos idosos residentes. Não 
se consegue receber o cuidado adequado e, além disso, nota-
se o adoecimento dos próprios profissionais que não possuem 
acesso a capacitações que melhorem a convivência social e 
oferta de serviço específica para as demandas das pessoas 
idosas em contexto de institucionalização2,3.

Destaca-se o número significativo de sintomas depressivos 
em idosos institucionalizados, associados, a incontinência 
urinária, autopercepção negativa de saúde e qualidade de 
sono ruim2. Diante desses fatores apresentados, o presente 
estudo tem, por meio de uma revisão integrativa da literatura 
científica, o objetivo de analisar a qualidade de vida da pessoa 
idosa em contextos de institucionalização, não hospitalar.

Métodos
Trata-se de uma revisão integrativa literatura científica, que 

se configura como a busca por unir o conhecimento atual so-
bre uma temática específica, de forma a incluir uma variedade 
mais ampla de estudos, que outras revisões não permitem, 
abrangendo estudos experimentais e não-experimentais no 
levantamento de dados. Visa auxiliar na visão crítica do que 
está sendo publicado, apresentando assim, uma visão mais 
ampla dos dados científicos publicados9.

O problema de pesquisa utilizado para a busca na literatura 
foi: Como se encontra a qualidade de vida de idosos institu-
cionalizados no Brasil? Assim, para a coleta dos dados foram 
utilizas as seguintes bases de dados: PubMed e Biblioteca Vir-
tual da Saúde (BVS). Para a busca dos artigos, foram utilizados 
os Descritores da Ciência da Saúde (DeCS) que apresentaram 
maior relação e relevância com o tema proposto, que foram, 
em português: idoso, institucionalização e qualidade de vida; 
em inglês: elderly, institutionalization e quality of life. Durante 
a busca, empregaram-se os operadores booleanos “AND” e 
“OR” entre os termos utilizados visando alcançar produção 
bibliográfica específica.

Os critérios de inclusão foram: artigos que abordaram a 
qualidade de vida em ILPIs; artigos publicados em português, 
inglês e espanhol; artigos publicados entre 2015 a 2019 e que 
tinham feito a pesquisa no Brasil. Os critérios de exclusão 
foram: artigos repetidos na busca; artigos de revisão de lit-
eratura, dissertações e teses.
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Foi realizada a análise crítica dos estudos incluídos. Nesta 
fase foram organizadas as características dos estudos, avali-
ando os métodos e os resultados. Em seguida a interpretação 
dos estudos e uma síntese dos resultados. O fluxograma 
representado na figura 1 apresenta todas as etapas desde a 
busca até a seleção final dos artigos.

Resultados
Após o levantamento da amostra final de artigos aqui 

apresentados identificou-se que as pesquisas encontradas 
foram publicadas em 2015 (3), 2016 (5), 2017 (5) e 2018 (2). Não 
houve artigos publicados dentro dos critérios estabelecidos na 
presente revisão no ano de 2019. Tal fato expõe uma carência 
de mais publicações que apresentem uma continuidade das 
investigações quanto à qualidade de vida de idosos institu-
cionalizados, o que favorece a implementação de políticas 
que visem solucionar problemas encontrados nas instituições 
brasileiras.

Quando foi buscado os descritores, os idosos institucio-
nalizados apresentaram, duas realidades, a hospitalar e as 
ILPIs. A grande predominância foi de mulheres residentes em 
ILPIs, que foi justificado nos estudos, associado a longevidade 
da mulher e a maior possibilidade da solidão, por estarem 
solteiras ou viúvas.

Figura 1. Fluxograma baseado no modelo PRISMA com os 
resultados da seleção dos artigos.

Quadro 1. Apresentação da síntese dos dados extraídos dos 
artigos, 2019.

BVS PUBMMED

N=677

N=129

N=9

N=3

N=338

N=72

N=13

N=12

N=15

Descrição

Publicações
encontradas

Seleção pelos 
critérios de 
inclusão e 
exclusão   

Seleção pela 
leitura integral 

das publicações    

Seleção pela 
leitura do título

e resumo  

Total de artigos 
da amostra final    

O instrumento de coleta de dados para avaliação da 
qualidade de vida mais utilizado nas pesquisas foi o WHOQOL-
OLD (7 estudos). No quadro 1 é possível verificar os estudos 
encontrados, sendo descrito seus autores, título, periódico, 
ano de publicação e o tipo de estudo realizado.
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Autores Título Periódico Tipo de estudo

(DAGIOS; VASCONCELOS; 
EVANGELISTA, 2015)10

Avaliação da qualidade de vida: 
comparação entre idosos não 

institucionalizados participantes de 
um centro de convivência e idosos 

institucionalizados em Ji-paraná/RO

Estudos Interdisciplinares sobre 
o Envelhecimento

Estudo comparativo, transversal, 
descritivo e analítico.

(CORDEIRO et al., 2015)11 Qualidade de vida do idoso fragilizado e 
institucionalizado

Acta Paulista de Enfermagem Estudo transversal.

(BRANDÃO; ZATT, 2015)12 Percepção de idosos, oradores de uma 
instituição de longa permanência de um 

município do interior do Rio Grande do Sul, 
sobre qualidade de vida.

Aletheia Estudo qualitativo

(GOMES; REIS, 2016)13 Descrição dos sintomas de ansiedade e 
depressão em idosos institucionalizados no 

interior da Bahia, Brasil.

Kairós Gerontologia Estudo descritivo, exploratório e 
quantitativo.

(JEREZ-ROIG et al., 2016)3 Autopercepção da saúde em idosos 
institucionalizados.

Ciência & Saúde Coletiva Estudo transversal, analítico e 
comparativo.

(NOGUEIRA et al., 2016)14 Comparando a qualidade de vida 
de idosos institucionalizados e não-

institucionalizados.

Revista Enfermagem UERJ Estudo transversal, observacional, 
comparativo e quantitativa.

(HARTMANN JÚNIOR; GOMES, 
2016)15

Depressão em idosos institucionalizados: 
padrões cognitivos e qualidade de vida.

Ciência & Cognição Estudo transversal, descritivo, 
observacional e comparativo.

(CUCATO et al., 2016)16 Health-related quality of life in Brazilian 
Community-dwelling and institutionalized 

elderly: Comparison between genders.

Revista da Associação Médica 
Brasileira

Estudo transversal.

(ARAÚJO; BÓS, 
2017)17

Qualidade de vida da pessoa idosa 
conforme nível de institucionalização.

Estudos Interdisciplinares sobre 
o envelhecimento

Estudo transversal

(LIMA et al., 2017)18 Avaliação nutricional de idosos residentes 
em instituições de longa permanência.

Revista Baiana de Enfermagem Estudo transversal, descritivo e 
quantitativo.

(SOLER; SILVA; BANHOS, 2017)19 Trajetória de vida no fluir da idade: 
diversidade e complexidade de percursos

CuidArte Enfermagem Estudo qualitativo e descritivo.

(JEREZ-ROIG et al., 2017)20 Activity limitations in Brazilian 
institutionalized older adults.

Journal of Geriatric Physical 
Therapy

Estudo transversal.

(MESQUITA et al., 2017)21 Factors associated with sarcopenia in 
institutionalized elderly

Nutrición Hospitalaria Estudo transversal.

(MELO et al., 2018)22 Fragilidade, sintomas depressivos e 
qualidade de vida: um estudo com idosos 

institucionalizados.

Revista Baiana de enfermagem Pesquisa descritiva, correlacional, de 
corte transversal, com abordagem 

quantitativa.

(FREIRE et al., 2018)23 Conhecimento dos cuidadores de idosos 
institucionalizados sobre prevenção de 

quedas em Fortaleza-CE

Nursing Estudo exploratório e quantitativo.
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Discussão

Ao se falar sobre idosos institucionalizados, que não se en-
contram em contexto hospitalar, todos os artigos encontrados 
deste estudo, fizeram pesquisa com idosos residentes em ILPIs. 
Em três publicações foram realizados estudos comparativos 
para avaliar a qualidade de vida de idosos residentes em ILPIs 
com aqueles que frequentam o Serviços de Convivência para a 
terceira idade10,14, idosos da comunidade que residem sozinhos 
ou com familiares17 ou que residiam com familiares à espera 
de uma vaga em ILPI16.

Essas pesquisas comparativas evidenciaram que os idosos 
residentes em ILPIs possuíam pior qualidade de vida, daqueles 
não institucionalizados10,14,17. Um estudo ficou divergente 
destes citados, em que identificou não haver grande dispari-
dade na qualidade de vida entre idosos institucionalizados e 
aqueles residentes sozinhos ou com a família, mas que aguar-
davam vaga na IPLI16.

Foi identificado nas pesquisas, que idosos que frequenta-
vam de forma regular o Serviço de Convivência própria para a 
terceira idade apresentaram melhor qualidade de vida e baixo 
índice de depressão do que os institucionalizados. Entretanto, 
tal dado deve ser analisado levando-se em conta que os institu-
cionalizados apresentavam idade superior e um quadro maior 
de fragilidade, patologias, a ILPI não fomentava o estímulo à 
execução de Atividades da Vida Diária (AVD’s) e nem era fre-
quente o convívio com familiares ou com a comunidade10,14.

Ficou evidenciado que idosos em ILPIs possuem uma in-
timidade debilitada, haja vista que os quartos são coletivos e 
há uma necessidade de se adaptar a um novo ambiente com 
regras específicas, em que muitas vezes os idosos não se veem 
com outra alternativa de vida. A qualidade de vida do idoso, 
principalmente institucionalizado deve ser entendida a partir 
das diversas visões de mundo em um período de declínio físico 
em que há uma necessidade de conviver com patologias, 
muitas das vezes crônicas, que trazem diversas consequências 
a pessoa idosa11,15,14,19.

A falta de autonomia, independência e intimidade em ILPIs 
são fortes influenciadores para o enfraquecimento do idoso 
que se encontra institucionalizado, principalmente quando 
acompanhado do abandono social e familiar. O baixo grau de 
escolaridade, comum nas ILPIs pesquisadas, são contribuintes 
para o desenvolvimento de depressão, já que são poucos 
aqueles que desenvolvem atividades extracurriculares, que 
podem ser exercidas na velhice11,15,14,19.

Em uma pesquisa que buscou comparar três grupos de ido-
sos: os que residiam em uma ILPI, os que estavam esperando 
uma vaga para entrar na ILPI e os idosos que não desejavam 
residir em uma ILPI, identificou-se nos resultados que os idosos 

que aguardavam uma vaga para entrar na instituição possuíam 
uma qualidade de vida inferior ao outros dois grupos. Assim, 
foi perceptível que a institucionalização, mesmo apresentando 
suas debilidades, tende a ofertar um serviço de cuidado, que 
a família não pode proporcionar, em decorrência de questões 
socioeconômicas, da nova conjuntura familiar e da saída da 
mulher para o ambiente de trabalho17.

Os idosos residentes nas ILPIs compreendem que a inter-
nação proporciona melhores cuidados médicos, em que em 
sua maioria, os familiares pontuam como justificativa principal 
para a internação. Não justificando o abandono deste idosos, 
que em grande parte não recebem visitas ou realizam passeios 
com os familiares. Ao serem internados, não saíram mais do 
local para visitar ou realizar qualquer atividade11,12.

Alguns estudos buscaram investigar, dentro da perspectiva 
da qualidade de vida, o grau de depressão em idosos institu-
cionalizados, sendo identificados diversos fatores que auxiliam 
no desencadeamento desta patologia. Os fatores mais preva-
lente identificados pelos estudos foram: isolamento familiar e 
social após a institucionalização, baixa execução das AVD’s e 
fragilidade provocada por patologias desencadeadas pelo en-
velhecimento. Essas pesquisas apontaram para o afastamento 
da comunidade e o abandono familiar como desencadeante 
do isolamento e, assim, o aparecimento de depressão, fator 
decisivo na diminuição da qualidade de vida3,13,15,22.

Ficou evidenciado a importância do incentivo à autonomia 
e à independência do idoso institucionalizado, independente 
do grau de patologia e/ou comprometimento que o idoso 
apresentar. Os resultados mostraram que agregar atividades 
físicas e serviços que não apresentem perfil tutelar trazem 
resultados significativos na qualidade de vida da pessoa idosa 
ao apresentar no cotidiano cuidados que vão além da atenção 
médica e física. Foi observado que o grau de escolaridade 
também interfere na qualidade de vida, em que a estimulação 
cognitiva, facilita o pensar nas possibilidades de adaptação 
ao incluir novas atividades cotidianas institucionais, sendo 
possível investir em aulas de alfabetização e leitura para 
idosos11,12,20.

Dois estudos se propuseram a investigar a questão nu-
tricional dos idosos institucionalizados e sua relação com a 
qualidade de vida. Corroboram que o nível de fragilidade dos 
idosos é convergente para uma alimentação não balanceada, 
auxiliando assim, na queda da qualidade de vida18,21. Tal fato 
pode ser explicado porque, em geral, há poucos funcionários 
para atender as demandas que os idosos necessitam no 
quesito básico, impedindo que sejam criadas atividades ex-
tracurriculares necessárias e seja disponibilizado maior tempo 
dedicado ao idosos. Alia-se a essas características, a pouca 
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formação dos funcionários, o que prejudica o cuidador a com-
preender as reais necessidades no idoso, não incentivando a 
execução as AVD’s e/ou atividades que visem a melhorar da 
qualidade de vida20,23.

Portanto, foi possível evidenciar que qualidade de vida 
está baseada em fatores multidimensionais da pessoa idosa, 
sendo necessário sempre levar em consideração também 
como determinante deste processo a auto declaração do 
idoso, os fatores associados à sua vida, doenças associadas e 
os processos de cuidar de cada ILPI.

Conclusão
Entre as pesquisas encontradas, os idosos institucional-

izados não apresentaram uma boa qualidade de vida, sendo 
pontuado o abandono familiar e as limitações internas das 
instituições em proporcionar atividades e material humano, 
como fator determinante para este dado. Foi destacado que 
a qualidade de vida dos idosos que frequentam atividades de 
lazer proporcionadas pelo Serviço de Convivência, possuíam 
melhor qualidade de vida, já que estes ambientes ofertam 
socialização, informação e atividades diversas.

É compreensível haver dificuldade em encontrar qualidade 
de vida neste público aqui destacado, como residentes de um 
local que não oferta independência, autonomia e liberdade. 
Sendo difícil haver melhoria em debilidades limitantes que 
estes idosos normalmente já sofriam ao entrar na instituição.

Assim, é importante o investimento em projetos dentro 
das ILPIs brasileiras, que ofertam cuidados além da saúde 
física, pois a cada dia o número de idosos cresce no Brasil, 
demandando serviços de cuidados qualificado, que respeite 
a individualidade, a história de vida da pessoa idosa e que vise 
uma melhora na qualidade de vida.
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